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S eriam muitas as lições 
da seca, imensuráveis 
paru quem conhece o fe­

nómeno nordestino. 
Apenas destacamos que a 

presença da Sudene e do Mi­
nistério do Interior foram 
constantes Hasta que se veja 
• is relatórios da ultima, perío­
do l!lT!i HUM. de mais de qua­
tro anos longos e prejudi-
ciais Que lição tirada? A pre­
paração para a seca ê uma 
n-alidade que deve ser conti­
nuada, vendo as conquistas, 
pois a melhor safra delineada 
para o corrente ano mostrará 
um crescimento da agricultu­
ra sem dúvida apoiada na­
quela acão anti seca. cons­
tante porque prioridade zero. 
no dizer de um pioneiro cx-
ilirigente da Sudene. já fale­
cido Todavia não nos deixe­
mos levar pela sorte de estar­
mos sem seca, quando o im­
portante e a continuidade de 
certas ohras preventivas e 
definitivas. 

Mas que obrus foram proje 
tadas c continuadas? Houve 
uma época de euforia quanto 
a transposição das águas do 
rio São Francisco. Em colo­
cação que fizemos, na época, 
quando ouvíamos exposição 
de como seria e as vantagens, 
levantamos o problema da 
cobiça de terras onde passa­
riam infra-estrutura e ca­
nais, não raro podendo au­
mentar o latifúndio ou das 
parcelas serem afastados os 
habitantes, num avassalador 
meio de ocupação ou num 
ajustamento de compra duvi­
doso, se não hou vesse um 
processo desapropriatòrio ou 
um esforço de conservação 
dos pequenos proprietários 
ou ocupantes nas áreas, pelo 
governo federal. 

Existem estatítsticas de­
mais, novos e velhos, pois o 
Nordeste foi muito estudado, 
com números válidos e preci­
sos, úteis para qualquer 
ação: planejamento, setoria-
lizaçáo. obras, todos setores 
da economia. Como abonador 
está o planejamento da Sude­
ne. o órgão que mais avaliou 
uma região no Pais. sem dú­
vida. Fato não muito conside­
rado, sem importância, pois 
historicamente outra região 
muito conseguiu sem esse es­
forço avaliativo. Onde as 
avaliações constantes e 
orientadoras, de forma nacio­
nal, dos PNDs? 

Os exemplos de estudos 
exaustivos seriam enormes e 
redundantes para o Nordeste. 
Dizem sempre estudiosos que 
faltando mais vontade de fa­
zer sem esforço maior de se 
combater um colonialismo 
interno. Ele existe e está 
mais forte dizem outros. 

Por outro lado. os números 
estão em muitos lugares, tais 
como: Planos Diretores e 
Programas Anuais de Traba­
lho da Sudene; no livro "Nor­
deste", da Câmara dos Depu­
tados (Comissão do Interior >: 
nos Anais do Simpósio Novos 
Rumos para o Desenvolvi­
mento do Nordeste, feito pela 
Comissão do Interior da Câ­
mara dos Deputados, em 
1984: nos estudos sobre contas 
regionais e na publicação In­
dicadores Sociais do Nordes­

te, elaborados pela Sudene; 
na Pesquisa Sudene Bird, do 
período 1972/76, para deter­
minação do tamanho econó­
mico da propriedade rural do 
Nordeste; não o último e nem, 
menos importante está o de­
poimento no Relatório do 
Simpósio sobre o Desenvolvi­
mento do Nordeste, de 1979, 
onde sugestões em número de 
2)1 se mostram válidas. Um 
elenco simples e humilde de 
dados, de interpretações de 
pronunciamentos diversos, 
de sugestões melhores ou 
aplicáveis ou não, que não es­
gota o tema levanta-o dando 
uma interrogação: e as ava­
liações que a Sudene fez den­
tre o planejado, o executado, 
os recursos e os beneíicios ge­
rados? Muitas, outrora, re­
servadas... 

No trabalho da Câmara dos 
Deputados. Comissão do Inte­
rior. "Papel e Desempenho 
da Sudene no Processo de De­
senvolvimento do Nordeste", 
comentava se a Constituição 
de 1946 e pedia-se o retorno 
para valorizar-se o Nordeste 
do artigo 198. Ora, hoje, orça-
mentariamente o Nordeste, a 
nosso ver, deve apenas pedir 
igualdade de distribuição do 
bolo orçamentário de todas 
as fontes. Pelo menos numa 
proporção populacional me­
nos que técnica e mais regio­
nalizada. Não obstante os 3% 
da renda tributária da UNIão 
poderiam existir para aplica­
ção permanente em obras 
c o n t r a a s s e c a s . 
Conserva ndo-se todo o con­
teúdo do arti . go. pois havia 
a participação dos Estados, 
sempre se dando ênfase .a 
continuidade anual de infra-
estrutura, ajustando-se per­
centual maior e programa­
ção federal e estadual. 

O receio da democracia ser 
desviada para caminhos di­
versos é historicamente lon­
go e constante. Haja vista a 
"Política" de Aristóteles. 
Por outro lado. o apoio dos 
partidos e dos políticos é tan­
to mais importante para a 
politica, quanto o conteúdo e 
a afirmação prática que tive­
rem. 

A prática politica — que ca­
racteriza a própria vida dos 
políticos — em que a busca do 
poder seria a tónica, há que 
se considerar o povo, mais 
que o poder, ou se identifican­
do esta conquista como ideal 
de luta, tendo o povo como 
base, ou mesmo vendo a inte-
ração poder-povo. Entretanto 
para se chegar a um grau de 
validade crescente da ação 
politica, da presença dos 
políticos respondendo aos an­
seios do povo, a validade da 
participação depende da for­
ma e dos meios qoe defende­
rem o povo e suas aspirações. 

No caso nordestino — 
caracterizando-se a região de 
pequena força politica, espe­
cialmente çãocomparando-se 
com São Paulo e sua forte 
participa também na área fe­
deral — somente através de 
alguns aspectos, que devem 
ser permanentes, chegará o 
povo nordestino a ser melhor 
beneficiado pela ação politi­
ca. Assim, tem-se de valori­
zar o esforço de união dos 

políticos em defesa de bons 
nomes para assumirem posi­
ções federais e estaduais; 
tem-se de lutar pela propor­
cionalidade em orçamentos e 
em funções em Ministérios e 
órgãos públicos; tem-se de fa­
zer uma união entre os técni­
cos nordestinos — se unirem 
e se apoiarem, bem como em 
destaque a seus organismos 
para o Nordeste —% e entre 
políticos e técnicos. Essas 
três posições se contempla­
das em função do povo e-da 
região, sem dissentimentos, 
levariam a conquistas mais 
importantes, com pessoal ca­
paz, que redundariam em be­
néficos para a região. Em 
síntese, a força politica, pe­
quena que seja, de agora, po­
deria evitar o agravante do 
colonialismo interno, poli tico 
e econõmico. 

A interação do Nordeste 
com a seca, os números, a 
política e políticos, leva-nos a 
vê-los da seguinte forma: a 
seca, como integrante de 
preocupação maior na Cons­
tituinte, numa linha de ativi-
dade permanente contra a 
mesma, sem paragem e sem 
trégua; os números servi­
riam para melhor balizar o 
que decorrer em legislação e 
programas como consequên­
cia da Constituinte; politica e 
políticos, para que pelos se­
gundos, haja um comporta­
mento a melhorar depois da 
Constituinte, numa linha de 
interesse permanente pela 
região. 

Por outro lado, no tocante 
ao dispositivo para o Nordes­
te da Constituição de 1946 — 
artigo 198 — que será insigni­
ficante se somente este per­
centual — 3% — dedicado ao 
combate à seca, sim válido se 
não impedir o volume orça­
mentário anual que já recebe 
o Nordeste. O caráter de reto­
mada do dispositivo em 1946 
seja o da continuidade em 
obras infraestruturais se­
gundo programação coorde­
nadora da Sudene. Assim 
sendo, duas considerações 
merecem ser destacadas pa­
ra o Nordeste dentro da Cons­
tituinte. A primeira è que se 
valorizem os anteprojetos de 
lei que apoiam a região, que 
merecem análise e suporte, 
no novo periodo legislativo. 
Ou seja, que haja uma preo­
cupação, apesar da renova­
ção da Câmara e do Senado, 
de destacar-se e dar-se anda­
mento, ao que foi apresenta­
do de útil ao Nordeste. A se­
gunda é que nordestinos e re­
gião precisam não de pater­
nalismo, sim de um trata­
mento igualitário, após análi­
se do que seja útil e urgente, 
analise que pode ser apoiada 
em dados da Fundação Getú-
lio Vargas e da Sudene tendo 
como base um percentual 
mais equânime se iniciando 
pelos orçamentos da União. 
Partindo daí, outros segmen­
tos devem ser vistos e postos 
em prática, como a necessi­
dade real de investimentos, 
que de fato a região precisa, 
digamos num universo de 
tempo dos próximos dez anos 
para tentar nivelar com 
deste, por exemplo. 
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